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MAUS TRATOS À CRIANÇA 
E AO ADOLESCENTE: QUAL O PAPEL 
DO CIRURGIÃO DENTISTA?
Nessa edição convidamos a Profª Ana Maria Peixoto Guimarães de 
Araujo (Especialista e Mestre em Odontopediatria e Advogada) para es-
crever nesse editorial sobre Maus Tratos.
A violência contra crianças e adolescentes é uma realidade dolorosa, 
responsável por altas taxas de mortalidade e de morbidade. Os profis-
sionais de saúde não podem se omitir ou acreditar que nada será feito 
para solucionar o caso, devendo notificar os órgãos competentes para 
tal. Lamentavelmente, o número de crianças e adolescentes que sofrem 
maus tratos tem aumentado, principalmente os relacionados à negligên-
cia, aos abusos físico, sexual e psicológico. As experiências vividas por 
esses menores podem refletir na formação de sua personalidade e gerar 
comportamentos inadequados no futuro.
Os cirurgiões dentistas, comprometidos com a promoção da saúde 
da população e preocupados com a garantia dos direitos da criança e do 
adolescente, muitas vezes têm dúvidas quanto à maneira correta de agir. 
Por esse motivo protocolos de orientação profissional são importantes para 
apoiá-los no diagnóstico, registro e notificação, dos casos de violência.
Em 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, Lei nº 8.069) 
regulamentou os artigos da Constituição referentes à garantia de proteção 
à infância e adolescência e passou a ter força de lei, reconhecendo esses 
indivíduos como sujeitos de direito.
O ECA tem uma formulação muito clara sobre o papel do setor de 
saúde, tratando como esfera pública privilegiada de proteção que recebe 
incumbências específicas: a de identificar, notificar a situação de maus 
tratos e buscar formas para proteger a vítima e dar apoio a família. E 
estabelece em seu artigo 13 que “os casos de suspeita ou confirmação de 
maus tratos devem ser obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar 
da respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais.”
A primeira pergunta que surge quanto a essa questão é a seguinte: 
como atuar diante dos maus tratos sem se limitar apenas ao tratamento 
dos traumas e lesões resultantes desse problema? Principalmente porque, 
após deixar o local de atendimento, as crianças e adolescentes voltam aos 
ambientes onde se reproduzem os mesmos comportamentos e as mesmas 
situações de violência.
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A violência doméstica infanto-juvenil é um crime e não um problema 
particular. Por isso, a melhor maneira de prevenir é denunciar o agres-
sor ao primeiro sinal de violência, o que geralmente acontece de forma 
verbal. A criança, o adolescente, qualquer pessoa ou responsável devem 
procurar a Delegacia de Proteção à Mulher, à Criança e ao Adolescente, a 
Delegacia de Polícia mais perto de sua casa, a Polícia Militar, o Conselho 
Tutelar ou qualquer outra entidade de proteção. Segundo o Tribunal de 
Justiça de São Paulo denúncias sobre maus tratos, abusos ou violências 
contra crianças e adolescentes podem ser realizadas pelo telefone (Disk 
100 – Ministério da Justiça) por qualquer cidadão. A ligação é gratuita e 
o serviço funciona em todo o território nacional, todos os dias da sema-
na, inclusive feriados. Não é necessário identificar-se. As denúncias são 
recebidas pela central e analisadas, antes de serem encaminhadas em até 
24 horas aos órgãos competentes.
O cirurgião dentista possui um papel fundamental no que se refere 
à notificação da violência infantil, uma vez que a maior parte das lesões 
decorrentes de maus tratos físicos envolve a região de cabeça e pescoço. 
Entretanto, muitos profissionais ficam inseguros, especialmente os recém 
formados, pois temem que medidas judiciais possam ser tomadas contra 
si, caso as denúncias não sejam comprovadas. A simples denúncia de uma 
suspeita não representa uma acusação, mas um pedido de assistência, 
investigação e proteção, que pode salvar a vida de uma criança. Para se 
resguardar legalmente, o profissional precisa elaborar um exame completo 
com fotos, radiografias e até modelos de estudo, se for o caso. Pense nisso 
e colabore com o bem estar das crianças e adolescentes!
Boa leitura!
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